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  Ao pretender trabalhar com inundações e enchentes neste trabalho é necessário, primeiro, 

compreender o contexto que estas se dão e a quem efetivamente impactam. Inundações e enchentes 

são categorias de desastres, determinadas pela presença de grande quantidade de água em um 

pequeno período de tempo em determinado local (DEFESA CIVIL, 2022). A ocorrência de 

desastres como as inundações, no entanto, não é suficiente para explicar como os seus impactos 

são distribuídos pela sociedade. Para perceber a quem este impacta, deve-se entendê-lo como uma 

“conjunção de condições históricas e definições sociais de dano físico e ruptura social na 

comunidade” (KREPS; DRABEK, 1996, p. 142, tradução nossa). É dentro deste conjunto de 

condições que se formam comunidades mais ou menos vulneráveis aos desastres, o que significa 

comunidades mais ou menos suscetíveis à ocorrência destes desastres e com mais ou menos 

recursos para lidar com os impactos decorrentes destes.  

  Entre os diversos fatores que determinam a vulnerabilidade a desastres estão a exposição, 

a sensibilidade e a capacidade de adaptação aos riscos (TWEREFOU et al., 2019). Há, ainda, 

diversos tipos de vulnerabilidades, que envolvem aspectos sociais, ambientais, políticos, 

tecnológicos, geográficos e mesmo informacionais. Entre as formas de expressão de 

vulnerabilidade definidas por Andrew Maskrey et al. (1993) são citadas, por exemplo, a 

vulnerabilidade técnica, que refere-se ao nível de acesso a meios tecnológicos que contribuam com 

a prevenção, mitigação e adaptação de desastres, a vulnerabilidade ideológica, que refere-se ao 

nível de compreensão dos desastres e seus impactos pela sociedade afetada e a vulnerabilidade 

educativa que refere-se ao nível de acesso à educação e ao quanto a educação disponível possui 

impacto para o desenvolvimento de estratégias para o manejo de riscos. 

  Entre as formas de expressão de vulnerabilidade citadas é possível perceber uma chance de 

solução em comum: o conhecimento. Com este é possível desenvolver e/ou conhecer técnicas de 

adaptação já existentes, compreender os desastres e seus impactos e desenvolver estratégias de 

manejo de risco. Há necessidade, portanto, de ampliação do conhecimento sobre a percepção de 

risco, que proporciona o conhecimento tanto não só das ameaças como também das próprias 

vulnerabilidades.  

Percebido o risco, cria-se, então, uma cultura voltada à sua redução, que se subentende num 

conjunto de práticas sociais visando a proteção em relação aos riscos que podem desencadear os 

desastres. Essas ações promovem uma mitigação dos impactos através da potencialização das 

capacidades e diminuição das ameaças e vulnerabilidades, de forma que gere uma segurança social 
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ao grupo. Uma postura ativa perante as possibilidades, isto é, uma cultura de redução de riscos, 

promove e valoriza ações que estão inseridas diretamente no contexto local. 

Furtado (2012) propõe como estratégia para gestão de riscos e consequente diminuição de 

ocorrência de desastres de maiores impactos: 1) Identificar e mobilizar os atores sociais que devem 

se engajar no processo de gestão local de riscos, sendo necessário engajar a comunidade e o poder 

municipal nas ações; 2) Identificar os diferentes cenários de risco (ameaças e vulnerabilidades) e 

caracterizar o território sócio espacial em que se apresentam; 3) Caracterizar as populações que 

habitam áreas com risco (identificar os grupos vulneráveis, produzir informação setorizada); 4) 

Compreender quais processos estão relacionados com a produção dos riscos; 5) Identificar quais 

as medidas de enfrentamento ao risco já estão sendo utilizadas pelas pessoas do local; 6) Criar e 

implementar políticas, estratégias, programas ou ações para reduzir os riscos. 

Entre as estratégias e ações para reduzir os riscos, há a possibilidade de adoção de medidas 

privadas, que incluem, por exemplo, a instalação de barreiras para água, mudanças estruturais nas 

residências, rearranjo da mobília, compra e/ou fabricação e instalação de dispositivos de baixo 

custo para a contenção de enchentes, que ajudam a criar residências mais resilientes às inundações, 

com impacto significativo sobre os danos. Tomar medidas de precaução privadas, no entanto, 

demanda um comportamento autoconfiante por parte dos indivíduos potencialmente afetados 

(KREIBICH et al., 2011) o que demanda conhecimento de seus riscos. Além do conhecimento de 

riscos e como estes se estabelecem, a consciência de habitação em uma área propensa a inundações 

é um fator decisivo para a tomada de ações preventivas no nível privado (KREIBICH et al., 2011). 

Se informar sobre medidas de proteção privada é, neste sentido, o primeiro passo a se tomar 

(GROTHMANN; REUSSWIG, 2006). 

O conhecimento da vulnerabilidade e riscos de uma área pode ser, portanto, ferramenta 

essencial enquanto aumenta a percepção de risco e a preparação para os eventos de inundação. 

Pessoas que estão mais cientes dos seus riscos tendem a investir mais em medidas e dispositivos 

de mitigação (KOKS et al., 2015) enquanto pessoas menos informadas sobre os riscos tendem a os 

temer menos e consequentemente estar menos dispostos a investir em dispositivos que os protejam 

nos casos de desastres.  

Ainda, apesar deste trabalho tratar de medidas preventivas em nível privado, o papel dos 

governos não deve ser desconsiderado, estes possuem a função essencial de melhorar o 

envolvimento da população em programas de prevenção de inundações, fornecendo melhores 

informações sobre riscos, divulgando alertas de inundação eficazes e apresentando as 

possibilidades de medidas privadas de mitigação (THIEKEN et al., 2007). Atenta-se ainda para o 

que citam Torsten Grothmann e Fritz Reusswig (2006, p. 118, tradução nossa) 

Para motivar a ação privada, a comunicação deve abordar não apenas o risco de inundação 

e suas potenciais consequências, mas também a possibilidade, eficácia e custos das medidas de 

precaução privadas. Respostas não protetoras – como negação, pensamento positivo e fatalismo – 

parecem desempenhar um papel importante na 'desmotivação' do comportamento de precaução e 

merecem mais estudo e atenção especial na comunicação pública de risco. São, portanto, critérios 

necessários para a divulgação e tomada de responsabilidade quanto às medidas de proteção a nível 

individual, incluindo a compra e/ou fabricação e instalação de dispositivos de baixo custo para a 

contenção de inundações a “consciência e percepção do risco; propriedade do risco; conhecimento 

de soluções; recursos para implementar as soluções (incluindo questões financeiras); e crença que 

as medidas funcionarão” (ROSE et al., 2016, p. 608, tradução nossa).  
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